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TRIBUNAL DA RELAQAO DE USBOA

Apçção2OO4.O6TVLSBA

Surnário:
1. 0 Artigo VI da Convenção de Nova Torque de 10-5-1958 (C. N. I.) admite queseja diferida a pronóncia sobre o reconhecimento de sentença arbitral estrangeiranoutro Estado, corn fundamento na pendncia de acçào de anu1aço da mesmasentença num tribunal do Estado Contratante onde foi constituldo o tribunalarbitral. Admite também que, a requerimento da parte que pretende o reconhecimento, sejarn exigidas da contraparte garantias adequadas.
2. Em face de lei portuguesa, o diferimento da decisão pode ser obtido através dadeclaracão de suspensào da instância, ao passo que a prestacão de garantias seajusta o incidente de prestação de caução.
3. A exigência de caução na acção de reconhecimento tanto pode apresentar-secomo condicão para que seja declarada a suspensão da instancia, como pode corresponder a uma reacção do Autor a suspensão da instância anteriormente declarada, corn vista a tutelar o direito que emerge da sentença arbitral.
4. Nem a C. N. I., nem a lei portuguesa impôem que o incidente de prestaçâo decaução seja suscitado corn a apresentação da resposta ao pedido de suspensão dainstância, sendo oportuno enquanto a instância se mantiver suspensa.

Sumdrio do relator

I - CERVEJARIA PETROPOLIS, S.A.,
deduziu contra
JOSÉ de SOUZA CINTRA

incidente de prestacão de caucão por apenso a accão corn processo especialde reconhecimento de sentenca arbitral estrangeira, no ârnbito da qual foiproferida decisão de suspenso da instância corn fundamento na pendncia de acço de anulaço da sentença arbitral.

0 Requerido apresentou oposição em que alegou a extemporaneidade doincidente e se opôs a sua aceitaço.
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Foi proferida decisao considerando extemporanea a deduçao do inciae te
de prestaco de cauço, considerando que deveria ter sido suscitado logo
corn a resposta da Requerente a oposico do Requerido ao pedido de
reconhecimento da sentença arbitral e na qual requerera tambérn a ques
tao da suspensão da instância.

Apelou a Requerente e concluiu que:
a) Decorre das normas legais aplidtveis e dos principios e interesses que devem ser

considerados no caso concreto que a apelante nâo tinha que requerer a prestação
de canço logo na resposta a oposiçäo deduzida pelo apelado, antecipando a
hip6tese de poder vir a ser ordenada a suspenso da inst.ncia, assistindo-ihe o
direito de o fazer, como fez, em momento posterior suspensäo da instância
pelo tribunal a quo.

b) 0 apelado, na oposiço apresentada nos autos de reconhecimento da sentenca
arbitral, no pediu a suspenso da instância em virtude da pendncia da acção de
anu1aco da sentença, tendo apenas pedido, corn base nessa pendncia, a rejeiço
do reconhecimento, nem alegou factos que pudessern determinar o adiarnento
da deciso sobre o reconhecirnento.

c) E sobre o requerente do adiamento do reconhecimento que impende o ónus de
provar (e, bern assim, alegar), ainda que de forma sum&ria, que a sentença arbi
tral est. ferida de algurn vIcio que, corn razo&vel probabilidade, determinar& a
cua anulaco nos tribunais de origern.

d) A decisäo de suspensäo da inst.ncia, corn fundamento no art. VI da Cony, de
Nova Torque, foi determinada oficiosamente pelo tribunal a quo, e nâo a pedido
do apelado, pelo que no era exigIvel a apelante que antecipasse uma decis.o ofi
ciosa do tribunal, a qual, alias, não podia ter sido tomada sem que a apelante
tivesse sido dada a possibilidade de sobre ela se pronunciar (cfr. o art. 3°, no 3,
do CPC).

e) Mesmo que se considere que o apelado requereu a suspenso da instância e o
diferimento da decisão de reconhecimento da sentença arbitral estrangeira, na
oposição que deduziu nos respectivos autos estava a apelante em tempo de pro
vocar o incidente de prestaçäo de cauçäo ap6s o despacho de suspenso da ins
tância, corno resulta da apiicaçâo do regime previsto na C. N. I. e do direito
interno portugus.

f) E entendirnento amplarnente sufragado pela doutrina internacional que quando
a autoridade perante a qual se invoca a sentença arbitral entenda ser de adiar a
decisâo sobre o reconhecirnento da mesma s6 devera faze lo na condicão de o
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requerido prestar garantia adequada.
g A doutrina e jurisprudencia internacionais tern argumentado no sentido de quea parte que requeira 0 diferimento da deciso de reconhecimento deve, cia pr6-pria, oferecer-se para prestar cauçào, o que é compatIvel corn o regime geral da

C. N. I. que coloca nessa parte o 6nus de demonstrar que Se verifica algum dosfundamentos para a rejeiçâo do pedido de reconhecimento,
h) 0 art. VI da C. N. I. não dispôe expressamente sobre o momento em que deveser requerida a prestaço de garantia, pelo que no permite sufragar a interpretaço do tribunal a quo de que se impöe ao requerente do reconhecimento quesolicite a prestaço de garantia adequada logo ap6s o requerido ter apresentado aoposiçäo ou, sequer, logo ap6s ter pedido o adiamento do reconhecimento.
i) H& registo de decisôes noutros paIses, aplicando o art. VI da C. N. I., em que ostribunais onde foi pedido o reconhecirnento de sentença arbitral estrangeira suspenderam o processo de reconhecimento ate a decisão de outro tribunal sobre aanuiacâo dessa sentença, permitindo e concedendo ao autor do reconhecimento,mesmo depois da deciso de suspensão do processo, o pedido de prestação degarantias pela parte contraria.
j) Do art. VI da C. N. I. decorre que a prestaçâo de garantias no tern que estarnecessariamente associada ao diferimento do momento da deciso relativa aoreconhecimento ou execucâo da sentença.
k) 0 diferimento do momento da decisâo de reconhecirnento e a exigncia aorequerido da prestarão de garantias constituern duas faculdades ou dois poderesdiscricion&rios do tribunal de reconhecimento que podem ser actuados separadamente e independentemente urn do outro, bastando, para o efeito, para actuarqualquer urn deles, que tenha sido requerida a anuiacâo ou a suspensâo da sentença noutro tribunal.
1) Tern sido admitida em diversas decisôes internacionais a prestaco de caucopelo requerido a favor do requerente em acço de reconhecimento e execuçâo desentença arbitral que no foi suspensa, estando pendente acção de anulação dessasentença.
m) Decorre da C. N. I. que a apelante pode obter do apelado a prestação de cauçãoindependenternente do pedido e da determinacão da suspensão do processo dereconhecimento
n) Scm prejuizo do exposto, deve notar-se que, conforme o art. HI, l’ parte, da C.N. I,, em materia de reconhecimento e execuço, sâo aplicáveis as regras de processo do direito interno do Estado de reconhecirnento, incluindo quanto a questoes relativas ao reconhecimento e execução que nâo sejam reguladas pela CNI,como C o caso dos trâmites processuais relativos a prestaço de caução, nomea
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damente no que se refere ao mornento em que a mesma deve ser requerida

o) Nada nos arts. 981° a 990° do CPC e 623° e segs. do CC obnga a que aquele
que pretenda requerer a prestaçào de cauç.o o faca logo apds a outra parte ter
requerido a pr4tica do acto processual que, supostamente, origina o direito a
prestação de cauço no tern car.cter obrigatdrio, pelo que pode ter lugar a todo
o tempo.

p) 0 processo de prestaçâo de cauçäo é urn processo especial de garantia das obri
gaçôes que pode ser iniciado autonomarnente e separadamente de qualquer outra
acçâo, podendo ser intentado a qualquer mornento, mesmo quando iniciado no
âmbito de uma accão, como sucede também em relacão a qualquer outra garan
tia ou medida provis6riaou cautelar pedida em vez da prestacão, de caucao.

q) In casu, não obstante a suspensão da causa, a rnesma encontra-se pendente, pelo
que durante tal pendéncia se estari sempre em tempo de requerer a prestacão de
cauço.

r) 0 regime da conservaço da garantia patrimonial regulado nos arts. 605° e segs.
do CC não autoriza a interpretaço do tribunal a quo, urna vez que o art, 6 14°,
no 2, do CC, estabelece que o credor sob condicäo suspensiva pode, durante a
pendncia da condicâo, exigir a prestaço de caução.

s) Também noutros casos do direito interno em que a lei nâo estabelece expressa
mente qualquer restriço temporal no que se refere ao momento em que pode
ser exigida a prestaçâo de cauço se deve entender que tal prestaço pode ser
solicitada a todo o tempo (é o que sucede nos casos previstos nos arts. 387°, n°
3, 39Q0, n° 2, e 818°, no 1, do CPC).

t) Subsidiariarnente, e sern conceder, ainda que a interpretaço do tribunal a quo
tivesse algum cabimentos o art. VII, no 1, e o art. JJ, 2a parte, da C. N. I,, sem
pre imporiam solução diversa, uma vez que, em matéria de execução de sentença
arbitral nacional, dispôe o art. 818°, no i, do CPC, no sentido de que s6 é pos
sivel suspender o processo de execução quando o opoente preste cauçâo, pelo
que haveria urna diferenca flagrante entre o direito (mais favor&vel ao autor do
processo) aplidtvel Is sentenças arbitrais nacionais e o regime que o tribunal a
quo entendeu resultar da C. N. I. e aplicar ao caso.

u) Também dos principios e interesses em presença s6 pode resultar a solucâo que
permite I apelante iniciar o processo de prestaço de cauçâo na pendéncia cia
suspenso da acçâo de reconhecimento.

v) Podendo a suspensão ser oficiosarnente determinada e resultando de urn poder
discricionlrio do juiz, não faria sentido que a apelante tivesse o dnus de pedir a
prestaço de cauço sern saber se o juiz estaria ou não a ponderar a suspens2o da
acco, sob pena de se iniciar urn processo judicial iniitil.
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w) A necessidade inerente a prestaço de caução nâo se compadece corn restritemporais quanto ao momento da sua exigncia, podendo tal prestacao justiflcarse em qualquer mornento e em qualquer fase de urn processo judicial, incluindono decurso da suspensâo do mesmo, o que explica o pr6prio regime do reforçoda caução.
x) Por imperativos de igualdade processual e de justica, podendo o apelado pedir aotribunal a suspensão da accão de reconhecimento a todo o tempo, pode tambémpedir a prestaco de cauçio pelo apelado a todo o tempo.
y) Existe urn princIpio de favorecirnento do reconhecimento e da execução queenforma a C. N. I. e a sua interpretaçao (favor arbitrandum), existindo urnrespondente princIpio de favor creditoris no direito interno, norneadamente noâmbito do processo de execucio.
z) No caso concreto, a interpretaço e a decisão do tribunal a quo ora recorridadeixarn a apelante absolutarnente desprotegida, quando, na verdade, é ela quetern a seu faz a deciso arbitral.
aa) Tal desprotecco da apelante é especialrnente flagrante se se tomar em consideraçiio que, pela experiéncia, os pedidos de anulaço da sentenca silo, na maiorparte das vezes, expedientes dilat6rios, sendo, regra geral, nâo atendidos.
bb) A prestaçio da cauçio salvaguarda os interesses do requerente do reconhecirnento durante o perlodo da suspenso deste, acautelando a eventual futura execuçãoda decisão, obviando a que o requerido possa empreender manobras delapidat6-rias do seu património e garantindo ao requerente que encontrara a sua disposiço valores que ihe assegurario a realizarão efectiva do seu crédito na eventualidade de a acçio de anulacâo ser julgada improcedentc.
cc) Os interesses econ6micos da parte que pretende o reconhecimento mantérn-se esilo dignos de protecçio durante todo o perodo da suspensio.
dd) Deve ter-se por abusivo o exercicio da discricionariedade pelo tribunal a quo queindevidamente favorece a protelaçio da acçio de reconhecimento, nâo sopesando o risco da resultante para a apelante.
ee) Sendo o incidente de prestaçâo de cauçio urna garantia face a paragern do processo, a sua compressio total pelo tribunal a quo, na interpretaçäo feita do regime aplicavel a prestaçio de caucio, viola o direito de acesso aos tribunais e revela-se desproporcionada.
ffi Devern ter-se por inconstitucionais, por violaçio do art. 20° da CRP e do princIpio da proporcionahdade, as normas do art. VI da C. N. I, e do art. 990° doCPC se interpretadas tal como as interpretou o tribunal a quo
gg) Ponderando os interesses em conflito, o prejuIzo que a apelante podera vir asofrer em virtude de no ser admitido o incidente de r’-estacão de c2ucilo e
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amplamente superior ao potencial prejuIzo, a haver aigurn, que a prestaçâo de
aucão possa causar ao apelado

Houve contra-alegacôes.

Cumpre decidir.

II - Elementos essenciais a ponderar:
Por sentenca do Tribunal Arbitral do Centro de Arbitragem e
Mediaco da Cmara de Comércio Brasil-Canadil (n° 5/2007), de 10-
12-2007, o requerido José de Sousa Cintra foi condenado a:
Pagar requerente a quantia de USD 25.000,000,00 equivalentes a

€‘ 15. 908,367,80, acrescida de juros de mora taxa de 1 % ao mts,
contados apds 30 dias da notzficacao da sentenca arbitral e ate’ efecti.
vo pagamento;
- Pagar requerente, no mesmo prazo referido na ailnea anterior,
quantia equivalente a 20 % de todas as despesas e custos corn a arbi
tragem, a informar pelo Centro de Arbitragem e Mediacdo da Cdma
ra de Comércio Brasil-Canadá, incluindo os honorários dos árbitros,
de modo a que o ora requerido suporte no total 70% dos custos e des
pesas totais e a ora requerente 30%;
Pagar a requerente a quantia de R$ 300. 000,00m equivalente a
118.661,50 a tItulo de honorários de advogado, no prazo de trinta
dias con tados da notificacao da sentenca arbitral, sob pena de incor
rer em juros de mora de 1% ao mês ate a data do efectivo pagamento
(doc. fis. 9 a 55);

2. A sentença arbitral referida em 1. foi proferida ao abrigo do con
vencionado entre as partes que firmaram termo e compromisso
arbitral em 31-5-2007, na sequncia da sentença da 342 Vara Civel de
Brasilia que remeteu o objecto do litIgio para a arbitragem (doc fis.
56 a 63),

3. Nos termos da deciso referida em 2., as partes acordaram submeter
a arbitragem o juigamento do seguinte IitIgio (sic):

Duarte G. Henriques
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/

“0 objeto da arbitragem será IéJ o seguinte
al,) Se a Cervejaria Petrópolis cumpriu as obrigacOes previstas no pre’
con trato celebrado entre as partes dentro do prazo, Id’ pactuado;
a2) Se José de Souza Cintra cumpriu corn suas obrigacOes la pactua
das;
a3) Especficar quern, dentie as partes constantes do pré-contrato, descumpriu as obrigacöes Id’ assumidas;
I Se bouve o cumprirnento das obrigacöes con.stantes no item a, I’ e cda cld’usuia 4.1 e do exposto na cId’usula 3. b no pre’-contrato em questao;
c) Se, por conta do descumprimento das obrigacoes pela CervejariaPetrópolis, S.A., não mais existe vInculo jurz’dico en tie José de SouzaCintra e &rvejaria Petrópolis, LA., nos termos do pré’-contrato emquestão;
d) Se cabIvel a multa prevista no item 5 do pré-contrato em apreco(‘multa de USD 25.000.000,00)” (doc. fis. 56 a 63);

4. 0 Requerido props acç3.o anulat6ria da sentença arbitral referidaem L, a qual corre termos no Juizo da 29a Vara Civel de S. Paulo,no Brasil, no processo corn o n’ 583.00.2008, distribuida em 2-608,e que ainda se encontra pendente (doc. fis. 120 a 125);
5. Na acço mencionada em 4. o ora Requerido demanda a ora Requerente, pedindo que seja anulada a sentença arbitral referida em 1. eque se determine que seja proferida outra em seu lugar pela Câmarade Cornrcio Brasil-Cana&I doc. fis. 120 a 125);
6. Na mesma acco o ora Requerido solicitou a antecipac.o da tutelacorn a finalidade de impedir a execução da sentença arbitral, mas talpretensão foi indeferida nos termos seguintes:

“1. (..)
2. Mesmo no caso de ajuizamento das accàes rescisérias ou anuIat6rias, no ha impedirnerito ao cumprimento da sentenca cu do acerdão rescindendo, ressalvada a concessdo, caso imprescindiveis e sob ospressupostos previstos em Iei, de medidas de natureza cautelar ouantecipatdria de tutela.
Não considero, na hipCtese, imprescindivel a concessdo cia antecipacio

Duarte G. Henriques
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da tutela pretendida, conszderando que caso venha a ser executada a
sentenca arbitral, é cabIvel impugnacâo a que se poderá outorgar efez
to suspenszvo.
Ademais, a matéria que fundamenta a pretensao do autor envolve
aspectos de validade da decisão arbitral que de pronto, scm o crivo do
contraditdrio, não tern como ser examinados; nesse sentido, não veri
fico a verosimilhanca das alegacöes do requerente, que possa justijkar
o impedimento a eventual execuça’o” (deciso de 246-08 - docs. fis,
109, 110 e 120 a 125).

7. 0 ora Requerido deduziu oposico ao pedido de reconhecimento da
sentença arbitral referida em 1., invocando a instauraço da acço
referida em 4,, alegando, alCm do mais, que, “tendo em conta o que se
dispô’e no art. 1096°, al. b), do CPC, o tribunal terd sempre de, pelo
menos, diferir a sua deciso sobre o peticionado reconhecimento, ate’ que
uma sentenca corn trdnsito em julgado decida da anulacao pedida pelo
rCu no tribunal de Sâo Paulo”. Invocou que o pedido de reconheci
mento da sentença deve ser indeferido ou, “no limite, dferida a sua
apreciacão nos termos alegados” (fls. 709 e 710) e rematou pedindo
que “seja rejeitado o reconhecimento da sentença arbitral em causa, por
se encontrar pendente accão judicial, na qual se pede a respectiva anula
cão” (fis. 715).

8. No processo principal de reconhecimento da sentença arbitral, o
Juiz a quo declarou a suspensão da instância “ate que seja definitiva
mente decidida a accão de anulacão” referida em 4., decisão que foi
objecto de recurso por parte da ora Requerente e que se encontra
pendente nesta Relaço.

9. Em tal decisão refere-se, além do mais, que “a Requerente não solici
tou a prestacão das garantias adequadas porparte do requerido e haveria
de o terfeito logo na resposta a oposicão deduzida”. Refere-se ainda que
“condicionado que está esse requisito a iniciativa do interessado na cxc
cucto da sentenca, o mesmo terá de ser desconsiderado na sztuação ora
em presença, pois que se trata de uma mera estatuiçào facultativa e não
cumulativa, verdadeiramente dependente da promocào da requerente e
que o tribunal nio deve desencadearpor si”
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-__—
----- -410. Confrontada corn a deciso de suspeno da instância, para alern dainterposico de recurso de apelacão, a ora Requerente veio deduzir

por apenso o incidente de prestac3o de caução, alegando a previsIvel
demora no julgamento definitivo da acço de anulaço. Em anteci
paço, alegou ainda que o facto de no ter pedido a prestacão de
cauco logo depois da oposico do Requerido, não impede que esteincidente seja posteriormente deduzido.

III - Decidindo:
1 Portugal é subscritor da onvençâo de Nova Iorque sobre o Reconheci
mento e Execução de Sentencas Arbitrais Estrangeiras, de 10-64958 (doravante C. N. I.), ao abrigo da qual a Requerente veio pedir o reconhecimento de uma sentença arbitral proferida no Brasil que condenou oRequerido no pagamento de uma elevada quantia.
0 Requerido opts-se a tal pretens.o corn fundamento na interposicão ependncia junto de tribunal estadual brasileiro de uma acço de anu1açoda sentenca arbitral. Requereu também que, ao menos, fosse diferida aapreciaco do pedido de reconhecimento da sentença ate que na acço deanulaço houvesse deciso definitiva.
Corn tal fundarnento, o M° Juiz a quo declarou a suspens.o da instânciano processo de reconhecimento,
Entretanto, a ora Requerente, Autora na acço principal, veio deduzir oincidente de prestaçdo de caução para garantia do pagamento da quantia emque o Réu foi condenado, pretenso considerada extemporânea por n.oter sido deduzida aquando da apresentacão da resposta a oposição aopedido de reconhecimento.
Neste contexto, o objecto do recurso reconduz-se essencialmente aseguinte questo:
Declarada a suspensão da instância na acção corn processo especial de reconhecimento de sentença arbitral estrangeira cornfundamento na pendéncia de acção de anulação, ao abrigo doartigo VI da C. N. I., deve considerar-se precludida a possibilidade de o Autor exigir do Réu a prestação de cauçäo incidental
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ou, ao inves, esta pode ser requerida enquanto a instancia se
mantiver suspensa?

Para responder a esta questo interessa especialmente ter em atenço o
disposto no Artigo VI da C. N. I. cujo teor é o seguinte:1
“Se a anulacão ou a suspensâo da sentenca for requerida autoridade
competente prevista no artigo V, no 1, a!. e), a autoridade perante a
qua! a sentenca for invocada poderá, se o considerar adequado, diferir o
momento da sua decisão relativa execuçdo da sentenca; poderá igual
mente, a requerimento da parte que solicitar a execucJo da sentenca,
exigir da outra parte a prestacao das garantias adequadas”2

2. As sentenças arbitrais proferidas no estrangeiro no so imediatamente
exequiveis em territ6rio nacional. Ao invés, a formaço do tItuio executi

1 Refere André de Albuquerque Cavalcanti Abbud, em Homologaçao de Sentenças
Arbitrais Estrangeiras, ed. Atlas, pig. 192, que “a jurisprudncia sobre a aplicacão do
art. VI é praticamente inexistente”, o que encontrará justificaçâo no facto de “Os ope
radores do direito nio apreenderern ainda o significado potencial desse requisito e,
portanto, raramente o invocam em benefIcio dos interesses do réu do processo homo
logat6rio”. Constataço e justificaço também referidas por Harnid G. Gharavi, em
“Enforcing set aside awards”, no “Journal of Transnational Law and Policy”, vol. 6:1.,
p.g. 104, que refere ainda que, para além do reduzido niimero de decisôes jurispru
denciais sobre a matéria, ainda não se alcancou urn critério uniforme para a aplicacão
do artigo VI da C. N. I.
2 No essencial, tal preceito corresponde ao art. 36°, n° 2, da Lei Modelo da UNCI
TRAL Sobre Arbitragern Cornercial Internacional, de 2 1-6-85 (cuja apIicaco por cada
Estado é recomendada pela ONU), o qual tern o seguinte teor:

“Se urn pedido de anulacão ou de suspensdo de urna sentenca tiver sido apresentado a
urn tribunal referido no 1°, al, a,), subailnea T/ deste artigo, o tribunal ao qualfoz
pedido o reconheciinento ou a execucão pode, se o julgar apropriado, adiar a sua dcci-
são e pode tambdrn, a requerirnento da pane que pede o reconhecirnento ou a execu
çdo da sentenca, ordenar a outra parte que preste garantias adequadas”

A. suspenso da instância também est. prevista para os casos de reconhecimento de
sentencas abarcadas pelo Regulamento CE no 44/2001, no art. 37°, n° 1: “a autonidade
;udiczal de urn Estado-Membro, perante o qual se invocar o reconhecirnento de urna dcci-
são profenida noutro Esuido-Membro, pode suspendei a insténci se essa deci5ãofoi oLieuo
de urn rccwrsc ordindnio”. Outrossim rio art. ° da Convenco Ioteramrricana
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vo est condicionada pelo prévio reconhecimento veiculado atravs do
processo especial regulado nos arts. 1094° e segs. do CPC
Definindo a sentença arbitral os litigios em termos serneihantes aos que
resultam das sentenças proferidas pelos tribunais estaduais, a necessidade
de obter o seu reconhecirnento pelos tribunais de outros Estados n.o
implica a intromisso no respectivo mérito, apenas se admitindo como
fundamentos da recusa de reconhecimento os previstos no oV da
C. N. I., entre os quais se destaca a declaraço de anulação ou de suspenso
da sentença arbitral “por uma autoridade competente do pals em que, segun
do a lei do qual, a sentencafoiproferida”.
A tenso estabelecida entre o valor atribuido a uma sentença arbitral
transitada em julgado e a invocaç.o de uma acção prejudicial cujo resul
tado final pode dilatar-se no tempo foi aliviada atravts da previso de
inedidas interlocuthrias que podem ser adoptadas pelo tribunal do Estado
solicitado a atribuir o reconhecimento da sentença arbitral estrangeira:
a) Por urn lado (em regra, mediante solicitaç.o do Ru), admite-se que
seja determinado o diferimento do “momento da decisão” no processo
que visa obter o reconhecimento;4
b) Por outro, admite-se que, por iniciativa do Autor interessado no
reconhecimento, seja imposta ao Ru a prestacão de garantias atinentes
ao direito decorrente da sentença arbitral,

Qualquer das referidas medidas est. sujeita a uma larga margern de discri
cionariedade, designadarnente no que concerne ava1iaco da probabili

Cfr, a Ac. da Rel. de Lisboa, de 8-6-10 (www.dgsi.pt).
Coma refere André Abbud, ob. cit., pig. 189, “a intuit0 da norma é facilmente afe
rlvel: evitar que um laudo cuja validaçâo esteja sendo questionada no pals a quo ingres
se de irnediato na ordern jurldica do Estado do reconhecirnento. Minora-se, por isso, a
risco de que a réu advenha a sofrer prejuizos indevidos corn a recepção da sentença
depois de fuirninada, ou que se exerça inutilmente atividade jurisdicional para a recep
ção e execuç.o do laudo, sern que, por outro lado, se rejeite a dernanda homologat6ria
do autor”
Mas, por outro lado, quanto ao critérzo a usar, importa atentar no que refere Albert
Jan van den Berg, em The New York Arbitration convention of 1958. Towards a
Uniform Judicial Interpretation, ed Wolters Kiuwer, pig. 358: “the disc rPtzonary powe7
is to he exertzsed between to contest a validity / the award n the couneiy of origw and ct
protecting a claimant against dilatory tactics ofan ohstrz.ictzve respondent”.
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dade de xito da acç.o de anulaço, a ponderaco da seriedade do pedidè
de suspenso da instância ou a verificaço dos prejuzos que sta possa
determinar na esfera do Autor, tendo em coma, por exemplo, a duraço
do processo de anulaço ou eventuais riscos de afectaçio do direito,
designadamente os inerentes a garantia patrimonial do crdito,
Foi deste modo que a C. N. I. procurou compatibilizar os interesses con
trapostos: ao admitir a possibilidade de ser diferida a formação do tftulo
executivo, tutelou o Réu contra os riscos de uma execução fundada em
sentença arbitral cuja anu1aço ou suspenso foi requerida; ao prever a
exigibilidade de caucão, procurou tutelar os interesses do Autor que tern
a seu favor a sentença arbitral transitada em julgado. 6

A C. N. I. foi naturalmente parca na regulamentaco de cada urn dos
referidos instrumentos jurIdicos, tarefa cuja concretizaç.o foi deixada
para cada um dos ordenamentos jurIdicos nacionais, Dc modo que a
transposic.o para o nosso ordenarnento do diferimento da deciso de
reconhecimento encontra eco na figura da suspensdo da instáncia fundada
pendência de causa prejudicial (art. 279° do CPC), ao passo que a

prestacão de garantias deve ser tramitada no âmbito do incidente de pre5
taçâo de cançâo regulado no art. 990° do CPC.

Segundo André Abbud, ob. cit., pig. 190, “o juzo sobre a suspenso do processo
delibat6rio está submetido a discricionariedade do6rgo judicial”, usando como crité
rios a verosimilhança da pretensâo anulat6ria e, paralelamente, o perigo de dano irre
parável ou de dificil reparação na esfera do requerido na acço de reconhecimento,
ponderando ainda “o risco que a demora no desfecho do processo delibat6rio pode
acarretar para o autor” (sic).
A discricionariedade dos poderes judiciais é também acentuada por Albert Jan van
den Berg, em The New York Arbitration C’onvention of 1958. Towards a Uniform
Judicial Interpretation, pag. 358, e no trabaiho inserido na obra 50 Years of the New
York convention, ed. Wolters Kiuwer, pág. 664. E referida ainda no texto que se
encontra traduzido a fis. 516, extraIdo do Anudrzo de Arbitragem Comerczai, vol. X,
de 1985, do Conseiho Internacional de Arbitragem Comercial,
6 E claro que para situaçôes em que se manifeste a existéncia de “periculum in mora’,
quer no que concerne a garantia patrimonial do crédito reconhecido na sentença arbi
tral, quer no que concerne a outros riscos, ficara sempre accssivel ao interessado o
recrso as providncas cautelar s especificas (v.g arrcsto ou err lamc so) u a provi
dncias no espeuficadas, ns termos dos arts. 381 segs. do CPC.



TRIBUNAL DA RELACAO DE LiSBCA

__

- 43. Feitas as observacoes prehmmares, importa que nos centremos na
decisão recorrida contra a qual diversos argumentos podem scr convoca
dos:

3.1. A prestaço de cauç.o incidental pode ser apreciada na ocasião em
que apreciada a suspenso da instância da acção de reconhecimento.7
Contudo, o texto da C. N. I. no determina necessariamente a apreciaço
conjunta de ambas as questôes, tanto mais que a necessidade da prestacão
de caução pode decorrer de circunstâncias posteriores, surgindo como
reacçio do Autor para atenuar os riscos decorrentes da suspens.o da ins
tância,8
Alias, nem C. N. I., nem a lei interna estabelecem tarnbrn quaiquer limi
te processual para que seja suscitada a questo da suspenso da instância,
podendo s-lo “at que se tome uma decis.o a respeito da validade do
laudo no pais a quo”,9 o que torna natural a admissibilidade da exigncia
de prestaco de cauço at esse momento,

3.2. Nos termos do Artigo III da C. N. I., reconhecida a cada Estado
Contratante a faculdade de regular os termos em que se processa o
nhecimento ou a execução de decisôes arbitrais estrangeiras. 0 iinico limite
e o de que nao sejam apiicauas conuzcoes sensiveirnerite inazs rigorosas uo

Cfr. André Abbud, ob. cit., pâg. 192, quando refere o seguinte: “ainda em mostra
da relativa similitude que guarda os juizos cautelares, o Artigo VI concede ao juiz o
poder de condicionar a suspensão do processo delibat6rio a prestaço de uma contra
cautela por parte do demandado (“garantias apropriadas”). Trata-se de caução, suficien
te para garantir a futura e eventual execução do julgado homologando no Brasil, e des
tinada a balancear os riscos e interesses em jogo”.
8 André Abbud, ob. cit., pag. 191, apenas aborda a prestaço de cauço como condzçâo
para a suspensão da instância (acentuando, deste modo, a vertente cautelar). mas n.o
encontramos na CNI qualquer impedimento a que seja perspectivada na sua vertente
reactiva.
André bbud. ob c. pâg 190.
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que as que vigoram para o reconhecimento ou execuçào das sentenças
arbitrais nacionais. 10

Ora, nenhum preceito adjectivo nacional (inaxime o art, 1098° do CPC)
determina que o incidente de cauço deva ser deduzido corn a resposta do
Autor ao eventual pedido de suspenso da instância formulado pelo Ru.
Para uma situaçdo paralela em que ao credor no interesse promover a
execuço provis6ria da sentença (art. 47° do CPC), admitese que requei
do devedor a prestacio de cauço (art. 693°, n° 2). Em contraposiço,

tambm o executado corn base em sentença ainda não transitada em jul
gado pode requerer, em qualquer momento, a prestaco de cauçao, direi
to potestativo que ihe facultar a suspenso da execuço (art. 47°, n° 3).
Faculdade que, noutro campo, é concedida também quele que seja alvo
de providncia cautelar não especificada, cujo levantamento pode obter
mediante a prestaco de cauc.o adequada, nos termos do art. 387°, n° 3
(preceito extensivo ao arresto, por via do art. 392°, n° 2, do CPC)
Neste contexto, a rejeico do incidente de prestaco de cauço corn base

factor preclusivo n.o encontra base legal ou justificaco racional,
corresponderia, na pr.tica, a urn efectivo obstáculo ao exercIcio do direito
emergente de sentença arbitral “estrangeira”,11 j que, deste modo, a
Autora ficaria numa posic.o sensivelmente mais dificil do que aquela em
° M Cristina Pimentel Coelho, em “C’onvenção de Nova iorque Relativa ao Recu
nhecimento e Execucdo de Sentencas Arbitrais Estrangeiras”, p&g. 51, defende ser admis
sIvel que o Estado Contratante regule urn processo mais exigente do que o estabelecido
para as sentenças arbitrais nacionais, concluindo que “o que não pode bayer uma
diferenca flagrante entre urn processo e outro de rnodo a dificultar o reconhecimento
e execuçâo de sentenças arbitrais estrangeiras”.
Sobre a matéria cfr. Albert Jan van den Berg, em “50 Years of the New York
Convention”, ed. Wolters Kiuwer, pig. 657, Lima Pinheiro, em Arbitragern Transna
cional, pIg. 297, Sampaio Cararnelo, em “Questâes de arbitragern comercial”, na
RDES, XLVI, p&g. 373, Carla Goncalves Borges, no trabaiho intitulado “0 sistema
de reconhecirnento de deczsôes arbitrais entre Portugal e A ngoia”, na revista The’rnzs, n°
16, p.g. 270, e o trabaiho do jurista brasileiro José EmIbo Nunes Pinto intitulado “A
arbitragern no Braszl e a Convençdo de New York de 7958 - questöes relevantes”, acessivel
através de www. carnarb. corn. br/dreas/subcireas con teido.aspx.
“ Que bern poderia ser qualificado como “barreira invisivel” (ou “barreiras virtual
mente inviseis para outsiders”), a semelhança do quc vem ccorrerdo nos FUA no
ambito de certos processos de reconhecimento de sentenças arbitrais estrarigeras cfr
Sampaio Cararnelo, oh cit. pags. 376 e 377).
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que estaria se acaso pretendesse executar uma sentença arbitral ‘nacional”

3.3. As consequncias extraidas pela deciso recorrida tambm Se mostram excessivas quando se observa o con creto circunstancialismo que arodeia.
No articulado de oposico ao pedido de reconhecimento da sentençaarbitral o Ru apostou essencialmente na improcedência da accão cornfundamento na anulação da sentença arbitral. 0 diferimento da decisãode reconhecirnento (ou, por outras palavras que meihor traduzem a rcalidade nacional, a suspensão da instância na acço de reconhecimento)surgiu corno pretensio de natureza acess6ria e subsiditria.
o Ru argumentou que, “tendo em conta o que se dispJe no art. 1096°, aLb), do CPC, o tribunal terd sempre de, p9 enps, diferir a sua decisJo sobreo peticionado reconhecimento, ate’ que urna sentenca corn tránsito em julgadodecida da anulação pedida pelo réu no tribunal de Sâo Paulo”. Referiu quedevia ser, “no limite, diferida a sua apreciacâo nos termos alegados” (fis. 709e 710), ernbora terminando o seu articulado de oposic.o corn a formulaço do pedido de que fosse “rejeitado o reconhecimento da sentenca arbitralem causa, por se encontrar pendente acção judicial, na qual Se pede a respectivaanulacâo” (fis. 715).
Nestas circunstâncias, a rejeiç3o do incidente de prestacão de cauçoassenta em parâmetros processuais cuja existncia nem revelada pelodireito positivo, nem encontra motivaço clara na defesa deduzida peloRu. Ademais, tal solucão no alcança justificaco racional nos motivosde uma determinada sequência procedimental, tanto rnais que a exignciada caução nem sequer interfere ou contende corn a deciso que declarou asuspenso da instância.
A razoabilidade da admissão do incidente de prestação de cauç.o apenassurgiu corn mais nitidez depois de a Autora ter sido confrontada cornurna deciso que se traduziu no protelamento, por tempo indeterminado(ate que transite em julgado a sentença a proferir na acçâo pendente noBrasil), da formaco do pretendido titulo executivo corn que poder. miciar a acção destinada a obter o cumprirnento coercivo da sentenca arhi
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tral,

3.4. Dir-se-s. ainda que os tribunais nacionais no dever.o ignorar o sen
tido cornummente atribuldo aOs preceitos de Convençôes Internacionais,
como passo fundamental para que seja alcançado urn razoivel grau de
uniformidade nos diversos Estados Contratantes.

Sendo conferida ao juiz nacional de cada Estado Contratante uma larga
margem de discricionariedade na avaliaço dos factores objectivos ou sub
jectivos que podem justificar a suspenso da inst.ncia,’2 seria contradit6-
rio corn tal opco fazer coincidir necessariamente a apreciaco da decla
ração de suspens.o da instncia corn o incidente de prestaco de garantias
a requerimento do credor.

Alits, as circunstâncias que, em tese, podero justificar a irnposicão ao
requerido da prestacão de garantias podero ser supervenientes a deduço
da oposico ao pedido de reconhecimento, decorrendo da excessiva
demora no julgamento definitivo da acção de anu1aço ou de actuaçôes de
pendor dilat6rio que s6 ento se tornem perceptIveis.’3

12 Em “0 Reconhecimento e execuçéio de Sentencas Arbitrais Estrangeiras na Convenção
de Nova Iorque de 10-6-58 e nos Direitos Brasileiro e Português” de Leonardo Gornes de
Aquino, acessivel através de www.camarçgbri os/ar uivo46 ags.d, defende
se que a decisäo do juiz de suspender o reconhecimento ou a execuço é “discricion
na”, devendo a “parte opositora dernonstrar que a execuço da deciso causar mais
prejuIzos a si do que parte que pretende reconhecer ou executar a sentença arbitral”,
devendo evitar-se que “o pedido de suspenso .. constitua num expediente dilat6rio
para procrastinar a execuçâo da sentença”.
Ora, se tal nisco pode ser evitado, ab initio, através do indeferimento da suspenso,
nâo est. afastada a possibilidade de o mesmo se manifestar apenas em moinento poste
rior ou de apenas em momento posterior se revelar a necessidade de acautelar os inte
resses da parte que tern a seu favor a sentença arbitral cujo reconhecimento ou a exe
cuço pretende, através da so1icitaco e prestaço das necessnias garantias.
13 Pronunciando-se sobre o oVI da C. N. I., Albert Jan van den Berg, em “50
Years of the New York convention”, ed, Wolters Kiuwer, p&g. 665, diz: “if the decision
on enforcement is adjourned, the enforcement court may, at the request of the party seeking
enforcement, order the party against whom enforcement is sought to provide suitable
security for the event that the application for setting aside is 2-ejected in the country of
ortgzn” Sinai claro. extrado da aDl1caço do preceito noutros ordenamentos, de que o
ncidente de prestação de caução não st necessariamente submetido ao mu p’oce
sual do pedido de suspensao
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Enfim, mais do que ocorre quando apenas est em causa a aplicaco denormas internas, importa que se evite a atribuiço de excessivo relevo aaspectos de ordem meramente formal ou instrumental scm clara traduçonos textos legais, acompanhando os esforcos do legislador nacional devalorizar os direitos materiais em detrimento de aspectos de naturezaeminentemente formal.

4. Para concluir:
Os aspectos verdadeiramente procedimentais atinentes ao reconhecimentode sentenças arbitrais n.o foram regulamentados na C. N. I. Como instrumento de Direito Internacional susceptivel de ser aplicado em paIsescom sistemas jurIdicos muito diferenciados, a opco foi a de deixar a cadaEstado Contratante a regulação dos requisitos de ordem adjectiva,incluindo os atinentes aos incidentes que poderio ser suscitados.
No havendo no direito nacional qualquer norma que expressamenteregule a matria da prestaco de cauço incidental, em conex.o corn asuspenso da instância de reconhecimento, faz todo o sentido apelar aque as normas ap1icveis (arts. 619° a 623° do CC e arts. 981° e segs. doCPC) sejam integradas corn elementos de ordem racional ou de naturezasistemtica que apontam decisivamente para a admissibilidade do incidente de prestaco de caução na ocasião em que a Autora o apresentou.
Assim, no encontra sustentaço a solução defendida na deciso recorridaque, atravs da invocaç.o de urn pretenso factor preclusivo, recusou aapreciaco do mérito do incidente de prestaco de cauçào, soluço queno prescindiria da descoberta de uma vontade clara do legislador (internacional ou nacional) nesse sentido, não se concebendo a rejeic.o doincidente por motivos formais que n3.o encontram apoio nem na C. N, 1.nern na lei interna, a luz da doutrina ou jurisprudência conhecidas.
IV Face ao exposto, acorda-se em julgar procedente a apelação, revogandose a decisão recorrida e determinando-se oprosseguimento do incidente de prestacão de caucão corn a
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realização das di1igncias pertinentes a apreciação do mérito
da pretensào.
Custas da ape1aço a cargo do requerido.

Notifique.

Lisboa, 30-6-11
,-

Antónzo Saztos A brante-Geráldes
// LManuel Tome Soares Gomes

Maria do Rosdrio Oliveira Morgado


